
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.992.491 - RS (2021/0312897-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAPA INCORPORADORA IMOBILIARIA PORTO ALEGRE I SPE 

LTDA 
AGRAVANTE : NEX GROUP PARTICIPACOES S/A 
ADVOGADO : CAMILA DE SOUZA CORRÊA  - RS089609 
AGRAVADO  : ALEXANDRE DONEGA 
AGRAVADO  : DEISE SILVEIRA SCHEFFEL 
ADVOGADO : GERMANO LOBO MEJLER  - RS078751 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUSTAS JUDICIAIS. RECOLHIMENTO IRREGULAR. 
NÚMERO DE REFERÊNCIA. INDICAÇÃO INCORRETA. DESERÇÃO. 
SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O número constante da guia de recolhimento da GRU deve guardar 
exata correspondência com o número de referência do processo, sob 
pena de deserção (AgInt nos EDcl nos EREsp 1.691.639/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, CORTE ESPECIAL, DJe 26/8/2021).

2. Não existindo correspondência entre o número de referência contido na 
guia de recolhimento e o número do processo sob análise, incide, por 
analogia, a Súmula n. 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, 
a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.992.491 - RS (2021/0312897-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAPA INCORPORADORA IMOBILIARIA PORTO ALEGRE I SPE 

LTDA 
AGRAVANTE : NEX GROUP PARTICIPACOES S/A 
ADVOGADO : CAMILA DE SOUZA CORRÊA  - RS089609 
AGRAVADO  : ALEXANDRE DONEGA 
AGRAVADO  : DEISE SILVEIRA SCHEFFEL 
ADVOGADO : GERMANO LOBO MEJLER  - RS078751 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por CAPA INCORPORADORA 

IMOBILIARIA PORTO ALEGRE I SPE LTDA contra a decisão da Presidência desta Corte (fls. 

403-404), que não conheceu do recurso em virtude da deserção do recurso especial.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante aduz que realizou o 

regular recolhimento em dobro dos emolumentos aos cofres públicos e que restou, ainda, 

devidamente identificado o ora recorrente, não restando quaisquer dúvidas de que o preparo 

tem relação com o presente Recurso Especial interposto.

Aduz que "[e]m que pese a existência de Resolução sobre o tema, incumbe a 

ora peticionante requerer a reconsideração, nos termos do precedente deste Superior 

Tribunal de Justiça".

Pede a reforma da decisão. 

Não foi apresentada Impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.992.491 - RS (2021/0312897-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAPA INCORPORADORA IMOBILIARIA PORTO ALEGRE I SPE 

LTDA 
AGRAVANTE : NEX GROUP PARTICIPACOES S/A 
ADVOGADO : CAMILA DE SOUZA CORRÊA  - RS089609 
AGRAVADO  : ALEXANDRE DONEGA 
AGRAVADO  : DEISE SILVEIRA SCHEFFEL 
ADVOGADO : GERMANO LOBO MEJLER  - RS078751 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUSTAS JUDICIAIS. RECOLHIMENTO IRREGULAR. 
NÚMERO DE REFERÊNCIA. INDICAÇÃO INCORRETA. DESERÇÃO. 
SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O número constante da guia de recolhimento da GRU deve guardar 
exata correspondência com o número de referência do processo, sob 
pena de deserção (AgInt nos EDcl nos EREsp 1.691.639/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, CORTE ESPECIAL, DJe 26/8/2021).

2. Não existindo correspondência entre o número de referência contido na 
guia de recolhimento e o número do processo sob análise, incide, por 
analogia, a Súmula n. 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, 
a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. No presente caso, a decisão agravada, proferida pela Presidência do STJ, 

não conheceu do agravo em recurso especial ao argumento de que:

Mediante análise do recurso de NEX GROUP PARTICIPACOES S/A e 
OUTRO, a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o 
comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente 
a guia de recolhimento.
Registre-se que o documento de fl. (349) não se trata de efetivo 
comprovante de pagamento, apto a comprovar a quitação da obrigação da 
parte recorrente, uma vez que não contém a sequência numérica do código 
de barras.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a falta 
de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp 1449432/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)
Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do 
código de barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles 
lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da 
validade do documento e do seu efetivo recolhimento.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
não regularizou, tendo em vista que o recolhimento das custas devidas ao 
STJ foi realizado em desacordo com o disposto na Resolução do STJ 
vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe que, nos 
processos recursais, o campo "Processo na Origem" da GRU deverá ser 
preenchido com o número do processo no Tribunal de origem.
De fato, a parte fez a indicação errônea do "Processo na Origem" ou 
"Número do Processo que consta no Acórdão Recorrido" na guia de 
recolhimento das custas devidas ao STJ juntada aos autos (fl. 400), uma 
vez que o número utilizado é totalmente dissociado dos existentes na 
origem.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de 
que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo - consistente 
na indicação errônea do processo na origem -, no ato da interposição do 
recurso especial, caracteriza a sua deserção.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1587322/SP, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
28/11/2019; AgInt no AREsp 916.926/MS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 21/11/2019; e AgInt no AREsp 
1435121/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
26/9/2019.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
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Registra-se, de início, que o  o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Consoante explicitado na decisão impugnada, a agravante "que o recolhimento 

das custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo com o disposto na Resolução do STJ 

vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe que, nos processos recursais, o 

campo "Processo na Origem" da GRU deverá ser preenchido com o número do processo no 

Tribunal de origem. De fato, a parte fez a indicação errônea do "Processo na Origem" ou 

"Número do Processo que consta no Acórdão Recorrido" na guia de recolhimento das custas 

devidas ao STJ juntada aos autos (fl. 400), uma vez que o número utilizado é totalmente 

dissociado dos existentes na origem. " (fl. 404)

A insurgência não merece prosperar, pois a parte agravante, apesar de 

intimada nos termos do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, esta juntou aos autos as guias de fls. 

399/400, entretanto, nos aludidos documentos não há indicação do número do processo ao 

qual se vinculam.

Correta a decisão agravada, pois esta Corte possui o entendimento de que a 

irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição do recurso, 

caracteriza a sua deserção, sendo inviável nova intimação para sanar o vício.

Com efeito, quanto à exatidão do número do processo na GRU, confira-se o 

entendimento ratificado pela Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. IRREGULARIDADE. NÚMERO 
CONSTANTE NA GUIA DIVERSO DO NÚMERO DE REFERÊNCIA DO 
PROCESSO. DESERÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO 1. O número 
constante da guia de recolhimento da GRU deve guardar exata 
correspondência com o número de referência do processo, sob pena de 
deserção (AgInt no AREsp 1507458/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/05/2020 DJe 25/05/2020).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp 1.691.639/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 24/8/2021, DJe 26/8/2021)

Portanto, na guia de recolhimento da União (GRU), deve constar, 

necessariamente, a indicação do número do processo de origem, sob pena  de  não 

conhecimento do recurso. Não existindo correspondência entre o número  de referência 

contido na guia de recolhimento e o número do processo sob análise, incide, por analogia, a 
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Súmula n. 187/STJ: 'É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 

quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos'.

Na mesma linha de consideração, citam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
PREPARO RECURSAL. NÚMERO CONSTANTE NA GRU DIVERSO DO 
NÚMERO DE REFERÊNCIA DO PROCESSO. PARTE INTIMADA. PRAZO 
TRANSCORRIDO IN ALBIS.
VÍCIO NÃO REGULARIZADO. DESERÇÃO RECURSAL. SÚMULA 187/STJ.
1. O número constante da guia de recolhimento da GRU deve guardar exata 
correspondência com o número de referência do processo, sob pena de 
deserção. Precedentes: AgInt no AREsp 1.5074.58/SP, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 25/5/2020; AgInt nos EDcl nos EREsp 
1.691.639/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 
26/8/2021.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não se conhece do 
recurso pela deserção, quando a parte, embora intimada para sanear vício 
verificado no preparo recursal, não procede à regularização no prazo 
assinalado. Incidência, por analogia, da Súmula 187/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1908388/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO 
ERRÔNEA DO NÚMERO DO PROCESSO DE ORIGEM. DESERÇÃO. 
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.
1. O número constante da guia de recolhimento do preparo deve guardar 
exata correspondência com o número de referência do processo, sob pena 
de deserção.
2. A ausência de instrumento conferindo poderes ao subscritor do agravo 
em recurso especial, atrai a incidência do enunciado n. 115 da Súmula 
desta Corte, segundo o qual, "na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos." 3. Nos termos do art. 
76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do recurso quando a parte, após 
intimada para regularizar sua representação processual (art. 932, parágrafo 
único, do CPC/15), não promove o saneamento do vício no prazo 
concedido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1863616/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS EXEQUENTES.
1. O acórdão recorrido foi publicado antes da entrada em vigor da Lei 
13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 
do Código de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 
2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 
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849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 5/4/2016).
2. Na guia de recolhimento da União (GRU), deve constar, necessariamente, 
a indicação do número do processo de origem, sob pena de não 
conhecimento do recurso. Não existindo correspondência entre o número de 
referência contido na guia de recolhimento e o número do processo sob 
análise, incide, por analogia, a Súmula 187/STJ 2.1. O preparo insuficiente 
enseja a intimação, com a abertura de prazo para a sua complementação, o 
que não ocorre na falta da comprovação do preparo no ato da interposição 
do recurso, consoante o disposto no § 2º do art. 511 do CPC/1973. 
Precedentes.
2.2. "Inaplicável a concessão de prazo para retificação, nos termos do art. 
1.007, § 7º, do CPC/2015, pois o Recurso Especial foi interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/1973, de modo que os requisitos de 
admissibilidade devem ser analisados com base na jurisprudência relativa a 
este último, consoante Enunciado Administrativo 2/STJ" (AgInt no REsp 
1680445/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 06/02/2018, DJe 11/03/2019).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 954.112/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 28/06/2019)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO NA FORMA DO ART. 1.007, 
§ 4º, DO CPC/2015. NÃO COMPROVAÇÃO DO CORRETO 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial deve ser reconhecido deserto se, após a intimação 
nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte não comprovar o 
pagamento ou não o efetuar em dobro. 2. Mesmo após intimação da parte 
recorrente para que regularizasse o vício apontado, não houve a 
comprovação do recolhimento do preparo, o que atrai a aplicação da 
Súmula 187 do STJ.
3. "É dever do recorrente o correto recolhimento do preparo no momento da 
interposição do recurso. O número constante da guia de recolhimento da 
GRU deve guardar exata correspondência com o número de referência do 
processo, sob pena de deserção" (AgInt no AREsp n.
1.313.440/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 13/5/2019, REPDJe 29/5/2019, DJe 15/5/2019).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1792690/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO DA GUIA DE RECOLHIMENTO E O 
NÚMERO DE AUTUAÇÃO DO PROCESSO. DESERÇÃO. 
1. É dever do recorrente o correto recolhimento do preparo no momento da 
interposição do recurso. O número constante da guia de recolhimento da 
GRU deve guardar exata correspondência com o número de referência do 
processo, sob pena de deserção.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1313440/RS, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/05/2019, REPDJe 29/05/2019, DJe 15/05/2019)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. DESERÇÃO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte, "a inexistência de identificação 
numérica no documento indicado como comprovante de pagamento leva à 
deserção, vez que torna-se impossível a demonstração de correspondência 
deste com o código de barras da guia de recolhimento" (AgInt no AREsp 
954.976/MG, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017). 
2. Na hipótese, a deserção do recurso especial foi declarada após ter sido 
oportunizado à parte a regularização do preparo, à luz do art. 1.007, § 4º, 
do CPC/2015, não tendo o recorrente acostado documento apto a 
demonstrar o pagamento da guia de custas. 
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1325912/SP, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 21/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA, RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO. 
FUNGIBILIDADE. CABIMENTO. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. PREPARO RECURSAL. ERRO NO PREENCHIMENTO DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). INTIMAÇÃO PARASANAR O 
VÍCIO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO INTERNO, E, COMO TAL, IMPROVIDO. 
(...)
III. Esta Corte consolidou o entendimento no sentido de que a irregularidade 
no preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição do Recurso 
em Mandado de Segurança, caracteriza a sua deserção. Nesse sentido: 
STJ, AgInt no RMS 58.719/CE, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2018; AgInt 
no RMS 56.638/RS, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/10/2018. Assim, 
"descumprindo a norma no sentido de comprovar o respectivo preparo no 
ato de interposição do recurso e não atendendo a determinação legal de, 
após intimado, efetuar o recolhimento, é de rigor que à parte recorrente 
seja imposta a pena de deserção do recurso" (STJ, AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.100.520/MG, QUARTA TURMA, DJe de 11/09/2018). 
IV. No caso, deixando a parte recorrente de sanar o erro no preenchimento 
e recolhimento da guia de custas, no prazo fixado pelo STJ, ainda que 
intimada  para tanto, é de se declarar deserto o Recurso em Mandado de 
Segurança, descabendo nova intimação para regularizar o vício. 
V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 desta 
Corte, no sentido de que "é deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos". 
VI. Pedido de Reconsideração acolhido como Agravo interno, e, como tal, 
improvido. (RCD no RMS 59.061/TO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/02/2019, DJe 18/03/2019)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2021/0312897-5 AREsp 1.992.491 / 

RS

Números Origem:  0011700878949  0128378-19.2017.8.  0128378-19.2017.8.21.0001  01283781920178210001  
11700878949  50016045320178210001

PAUTA: 22/02/2022 JULGADO: 22/02/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAPA INCORPORADORA IMOBILIARIA PORTO ALEGRE I SPE LTDA 
AGRAVANTE : NEX GROUP PARTICIPACOES S/A 
ADVOGADO : CAMILA DE SOUZA CORRÊA  - RS089609 
AGRAVADO  : ALEXANDRE DONEGA 
AGRAVADO  : DEISE SILVEIRA SCHEFFEL 
ADVOGADO : GERMANO LOBO MEJLER  - RS078751 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAPA INCORPORADORA IMOBILIARIA PORTO ALEGRE I SPE LTDA 
AGRAVANTE : NEX GROUP PARTICIPACOES S/A 
ADVOGADO : CAMILA DE SOUZA CORRÊA  - RS089609 
AGRAVADO  : ALEXANDRE DONEGA 
AGRAVADO  : DEISE SILVEIRA SCHEFFEL 
ADVOGADO : GERMANO LOBO MEJLER  - RS078751 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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